
PROCURADORIA JURíDICA DO MUNICÍPIO

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

PRAçA ARTHUR RITTER DE MEDEIROS, S/N

Processo Administrativo ns, 2094 de 23 de julho de 2026

Requerente: secretaria da Fazenda

Assunto: lnexigibllidade de licitação para contratação de serviço técnico especializado e contínuo

para rotinas jurídicas, contábêis e fiscais da Administração Pública

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICIÍAçÕES E CONTRATOS. LEI N9

r4J.3312027. CONTRATAÇÃO DE PLATAFORMA DIGITAL DE GESTÃO PÚBLICA

coM TNTELTGÊNCIA ARTIFICIAL. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (ART.74, l).
AUSÊNCIA ,DE COMPROVAÇÃO DA EXCLUSIVIDADE DO FORNECEDOR.

EXISTÊNCIA DE CONTRATAçÔES SIMILARES POR OUTRAS ÊMPRESAS. FALHAS NA

TNSTRUÇÃO PROCESSUAL (ART.72, LEI Ne 14.133/2021): DESALINHAMENTO

COM O PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL; PESQUISA DE PREÇOS

INCOMPATÍVELCOM O OBJETO PRETENDIDO; VíCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA

QUANTO A PRAZO, MODELO DE GESTÃO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO; AUSÊNCIA

DE HABILITAÇÂO TÉCNICO-PROFISSIONAL. PARECER PELA INVIABILIDADE DA

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO DE ANÁLISE DE

DISPENSA DE LICITAÇÃO OU PREGÃO ELETRÔNICO, MEDIANTE PRÉVIO

SANEAMENTO DAS IRREGU LARIDADES APONTADAS.

1. OBJETO DO PARECER

Trata-se de contratação de plataforma digital especializada em gestão pública com

inteligência artificial, associada a suporte técnico jurídico e contábil, destinada a apoiar as rotinas

jurídicas, contábeis, orçamêntárias e fiscais do Município. Ressalta-se no Estudo Técnico Preliminar

(ETp) que a necessidade decorre da crescente complexidade rlormativa e das exigências de controle

externo, buscando-se rêspostas técnicas rápidas, padronlzação de entendimentos e apoio à

conferência de balancetes e demonstrativos.

A demanda não consta no Plano de Contratações Anualvigente, devendo este ser atualizado.

Estima-se o uso por até 6 usuários simultâneos, com vigência contratual de 12 meses, em solução

única e indivisível.

O levantamênto de mercado comparou três alternativas: consultoria tradicional sob

demanda (Rs 3.000 ã Rs 6.000/mês); lA genérica sem especialização em Sestão pública, tipo

chatGpT/Gemini/claude (R$ 100 a Rs 400/usuário/mês), considerada inadequada por falta de

aderência técnica; e plataforma especializada com lA e suporte humano (RS 2.500/mês, RS

30.000,00/ano), recomendada como melhor opção.

O valor estimado da contratação é de RS 3O.0OO,O0 para 12 meses, sendo inviável o

parcelamento do objeto por se tratar de solução integrada. O estudo conclui pela viabilidade
l.

PARECER JURICIDO

I. RETATÓRIO
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técnica e econômica da contratação, assinado pela Contadora Adriana Azevedo e pelo Secretário

Municipal de Fazenda, Gilvan Guths.

Em sÍntese, o objeto.
Passa-se à a ná lise jurídica.

2. TIMITES DA ANÁIISE JURíDICA

Esta manifestação jurídica tem o objetivo de contribuir com o controle prévio da legalidade,

conforme previsto no art. 53 da Lei ns 14.133, de 2021. Questões técnicas, como o detalhamento
do objeto da contratação, suas ca ra cte rísticas, requisitos e especificações, são de atribuição da

Administração.

[. DA FUNDAMENTAçÃO

1. |NEX|G|B|UDADE DE L|C|TAçÃO - EXCIUS|V|DADE NO FORNECTMENTO

l- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representantê comercial exclusivos;

Em princípio, todas as contratações realizadas pelo poder público devem ser precedidas de
licitação (CF, art. 37, XXI). Em alguns casos, porém, a competição se torna inviável ou impossível, já
que ausente uma de suas razões de existir: a pluralidade de ofertas que leve a uma disputa entre
particulares, com vistas à melhor propostã para a Administração. Nesse caso, a licitação será

inexigível.

Enquanto na dispensa de licitação, a competição é possível, mas a realização do certame nâo

é obrigatória por força de lei, na inexigíbilidade, o ente público não tem opção, não há

discricionaríedade. Nesse caso, é impossível obter propostas equivalentes, ou seja, ter o produto

ou serviço necessário prestado satisfatoriamente por mais de um fornecedor. A inexigibilidade é

condição que se impõe à Administração, como única forma de atendimento ao interesse público.

A contratação direta por inexigibilidade de licitação está prevista no art. 74 da Lei ne 14.133,

de 2021:

Arl.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

t...1

§ 1p Para fins do disposto no inciso ldo caput deste artigo, a Administíação
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou
outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou
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prestado por produtor, empresa ou representantê comercial êxclusivos,
vedada a preferência por marca específica.

A situação de inexigibilidade deve ser justificada, devendo o processo ser instruído, ainda,
com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, nos termos do parágrafo único do
arÍ.72 da Lei ne 14.133, de 2021.

Portanto, para que seja cabível a contrãtação direta, mediante inexigibilidade de licitação, o
órgão assessorado deverá elaborar parecer técnico (artigo 72, inciso lll, da tei ne 14.133, de 2021)
que demonstre documentalmente nos autos, a existência dos seguintes requisitos,
cumulativamentê:

a) a inviabilidade de competição, demonstrando as reais necessidades e a essencialidade

do serviço, havendo apenas uma única solução possível; e

b) a existência de um único fornecedor com capacidade e qualificaçôes para ser

contratado.

A análise de mérito acerca da inviabilidade de competição não compete a este órBão

consultivo, que não possui a expertise necessária para verificar se, de fato, existe ou não viabilidade

de competição, cabendo à área técnica se certificar quanto à veracidade das informações trazidas

aos autos.

No processo administrativo fica demonstrada a existência de pesquisa de preço, contudo

os objetos do resultado buscado são distintos da pretendida contratação englobando uma

assessoria ampla e não apenas limitada à proposta trazida pela empresa. Logo, não podem servir

de parâmetro para a contratação.

De outrâ banda, existe a contratação de outras assessorias e sistemas, as quais podem

deter contratações similares, quais sejam:

- Pregão eletrônico 09/2025 - Contrato ne. L2A/2O25, empresa DIGIFRED SISTEMA DE

INFORMAçÔES ITDA, CNPJ ns. 88.659.9741000r-22 - O objeto do presente Instrumento é a

contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação, envolvendo o fornecimento

de llcença de uso em caráter não pêrmanente, conversão de dados, instalação, manutenção,

treinamento e suporte técnico pâra sistema informatizado de Gestão Pública, com banco de dados

em nuvem e acesso via internet com provimênto de serviços/estrutura de Data center, para

atender as necessidades da Administração Direta e Indireta deste Município

- Dispensa de licitação 54/2025 - Contíato ne. 118/2025, empresa APROVA DIGITAL s.A.,

CNPJ ne. 24.757.040/0001-40, cujo objeto é a prestação de serviço de fornecimento ê implantação

de sistema de gestão eletrônica e controle de atendimentos de demandas internas e externas na

Administração deste Município de Espumoso/RS.

Logo, opino que não há a devida comprovação da exclusividade necessária à

inexigibilidade, devendo, ainda, ser realizada consulta às empresas acima mencionadas, que

atestem o não fornecimento do serviço ora pretendido.

\
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2,L, Documentosobrigetórios

O artigo 72 da Lei ne 14.733, de 2O2t, traz os documentos obrigatórios que devem instruir
a fase de planejamento do processo de contratação direta:

| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
Vl - razão da escôlha do contratado;
Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

Embora sejam documentos de natureza essencialmentê técnica, sêguem observaçôes a

título de orientação jurídica:

b) Compatibilização com o Plano de Contratações Anuais

Conforme mencionado pelo próprio requerente a pretendida contratação não está
alinhada ao Plano de contratações Anual. Logo, antes de prosseguir deve ser feita a devida
adequação.

c) Estudo Técnico Preliminar {art. 72, inciso t)

2. TNSTRUçÃOPROCESSUAL

a) Documento de Formalização da Demande (ert. 72, inciso l)

o Documento de Formalização da Demanda juntado, traz especiâlmente a justificativa da
necessidade da contratação, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação do
responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação.

Recomenda-se, contudo, que seja indicado o Físcal do Contrato, em que pese possa ser
indicado posteriormente à contratação.
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O art. 18, inciso le § 1e, da Lei ne 14.133, de 2021, estabelecem que a Administração deverá

elaborar estudo técnico preliminar da contratação, quê constitui a primeira etapa do planejamento

de uma contratação e o fundamento para o termo de referência (art.6e, XX, da Lei ne 14.133, de

2027l..

O art. 18, § 2e, da Lêi ne 14.133, dê 2021, estabelece que os requisitos dos incisos l, lV, Vl,

Vlll e Xlll são obrigatórios. A não previsão de qualquer um dos demais conteúdos deverá ser
justificada no próprio documento.

O atendimento ao inciso "l - desoição do necessidade da conÚotoção, considerodo o

problemo o ser resolvido sob o perspectiva do interesse público", encontra-se atendido no itêm 1

do ETP;

Quanto ao item "lv - estimdtivos dos quontidodes poro o controtoção, ocomponhodos das

memórios de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependêncios

com outros controtoções, de modo o possibilitor economio de escolo", encontra-se atendido no

item 4 do ETP;

Refativamente ao inciso "Vl- estimotivo dovalor do controtoção, ocomponhoda dos preços

unitários reÍerenciois, das memórios de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão

constor de onexo clossificodo, se a Administração optor por preservor o seu sigilo oté o conclusõo

do ticitoçõo", encontra-sê no item 6 do ETP, entretanto ressalvo novâmente que a pesquisa de

preços não condiz com o objêto que se pretende a contratação;

Referente ao inciso "Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação",

encontra-se âtendido no item 8 do ETP;

Atendimento do inciso "X - demonstrativo dos resultodos pretendidos em termos de

economicidade e de melhor oproveitomento dos recursos humonos, mote ais e financeiros
disponíveis" , encontra-se atendido no item 9 do ETP;

Por último o inciso "Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação

para o atendimento da necessidade a que se destina", encontra-se atendido no item 13 do ETP.

Conclui-se, portanto, pelo atendimento parcial dos incisos indispensáveis contantes no

ETP, com ressalva ao item 6 do ETP, como acima mencionado.

d) Termo de Referência (art, 72, inciso l)

Na elaboração do Termo dê Referência, a Administração deve observar os parâmetros e

elementos definidos no art. 6e, XXlll, da Lei ns 14.133, de 2021:

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-sê:

t...1

Xxlll - termo de referência: documento necessário para a contratação de

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos

descritivos:

\
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a) definição do objeto, incluído§ sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível

divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem
informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objetoi
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do obieto, que consiste na definição de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o sêu início até

o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamentoi
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contrataçâo, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para

os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado;
j) adequação orçamentária;

Quanto ao termo de referência apresentado, registram-se as seguintes ressalvas:

1) Definição do obieto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contreto ê,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação - os quantitativos limitam-se a

informar 6 usuários ativos, entretanto não é possível encontrar obletivamente os

limites para uso de cada um dos serviços a serem prestados, o que diÍicultará a função

fiscalizatória, recomendando-se seja individualizado; o prazo do contrato limita-se a

12 meses, nada mencionando sobre eventual prorrogação, recomendando-se seja

retificad o nesse aspecto, sempiêTondiciona da à análise da vantajosidade;

2) Fundamentação da contÍatação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminaÍes coÍrespondentes - não localizados outros estudos que tenham referência

ao objeto pretendido;

3) Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgâo ou entidade e critérios de pagamento - critérios

muito vagos e de difícil aferição;

4) Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado - não
atêndido, pois representa um preço mensal global apenas e a pesquisa de
preços não corresponde ao mesmo objeto a ser contÍatado;
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Portanto, tais ressalvas devem ser atendidas.

e) Estimativa de despesa (art.72, inciso ll)

Os quantitativos e a estimativa foram apresentadas junto à pesquisa de preços realizada,

contudo, reitêra-se, está dêstoante do objeto pretendido.

f) Parecerês jurídico e técnico (art. 72, inciso lll)

Em relação ao parecer da área técnica, não se aplica.

g) Adequeção orçamentária (aÉ. 72, inciso lV)

A indicação da disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme art..

105 da Lei ns 14.133, de 2O2t.

Nesses termos, a Administração deverá juntar a declaração assinada do setor

competente acerca da previsão dos recursos orçamêntários necessários para fazer face às despesas

decorrentes da futura contratação, com a indicação da respectiva rubrica, como condição essencial

à assinatura do contrato.

Assim, a Administração deve informar a natureza da ação orçamentária para, em

seguida, manifestar se se trata de situação que reclama ou não o cumprimento do art. 16, incisos I

e ll, da Lei Complementar ne 101, de 2000, adotando ãs providências necessárias.

Alerta-se para a necessidade de juntar, antes da celebração do contrato

administrativo, a nota de empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa (art.

60 da Lei ne 4.320, de 1964).

h) Requisitos de habilitação e qualiÍicação (art. 72, inciso V)

Alerta-se que a comprovação da habilitação do contrâtado deve ser êxigida ainda que se

trate de dispensa ou inexigibilidade de licitação e deve abranger os aspectos essenciais à

regularidade da contratação (art.72, inciso V; c/c aft.91-, § 4e; art.92, inciso XVI; ê art. 161, todos

da Lei ne 14.133, de 2021).

Para tanto, a Administração deve verificar a situação da contratada junto aos seguintes

cadastros/sistemas:

. cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)



PROCURADORIA IURÍDICA DO MUNICÍPIO
PREFEITURA MUNICIPAI. DE ESPUMOSO

PRAçA ARTHUR RIÍÍER DE MEOEIROS, S/N

. Cadastro Nacional de

Controladoria-Geral da União;

Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Quanto à habilitação jurídica, o art. 66, assim refere "A habilitação jurídico visa o
demonstror a copociddde de o licitonte exercer direitos e ossumir obrigoções, e o documentação o
ser opresentodd por ele limita-se à comprovação de existência jurídico do pessoa e, quando cobível,
de outorizoção pora o exercício do otividade o ser controtodo", Conforme consta, êxiste tal
comprovação no processo, na medida em que foijuntado o contrato social.

Quanto à habilitação Íiscal e trabalhista (art. 68, incisos tao Vt) foram atendidos os
seguintes: I - a inscrição no cadastro Nacional da pessoa Jurídica (cNpJ); ll - a inscrição no cadastro
de contrlbuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitânte,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; lll - a regularídade
perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei; lv - a regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; v - a regularidade perante a

Justiça do Tra balho.

Apenas restou desatendido o inciso "vr - o cumprimento do disposto no inciso xxxlll do
art.7e da Constituição Federal", recomendando-se seia reo uerida declaracã o assinada pela

instituicão do atendimento ao citado artiso.

Referente à habilit ão técn ssionâl (arl. 67, inciso l), não foi localizado
responsável técnico quanto à área de Tl da empresa.

Referente à ouelificacão econômico-financeira, não se aplica ao presente caso, tendo em
vista a característica do presênte serviço e pela dispensa referida no inciso lll do art.70.

i) Razão da escolha do conÚatado e justificativa do pre ço left.ll, incisos Vt e V[)

Não atendido, pelo fato de não haver comprovação do preço conforme objeto a ser
contratado e por não ser comprovada a inviabilidade de competição.

j) Autorização da autoridade competente (art. 72, inciso Vllt)

A Administração deve providenciar a autorização para a contratação direta, após a correta
instrução processual, observando as regras lnternas de competência.

Recomenda-se que o ato de autorização da contratação direta seja disponibilizado em sítao
eletrônico oficial (Portal Nacional de contratações públicas), nos termos do art. 6e, Llt; i.74, le s
2e, lfl, todos da Lei ne 14.133, de 202!.

3. MINUTA DE CONTRATO
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3.1. Prazo de vigência

O art. 105 da Lei ns 14.133, de 2021, prevê que a duração dos contratos será prevista no

edital, com a advertência de que, ultrapassândo 1(um) exercício financeiro, deverá ser

comprovada a disponibilidade de créditos orçamentários.

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital,
e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro.

Parágrafo único. Não serão objeto de cancelamento automático os restos a paBar

vinculados a conÍatos de duração plurianual, senão depois de encerrada a

viBência destes, nem os vinculados a contratos rescindidos, nos casos dos §§ 8e
e 9e do art.90 desta Lei.

Assim, a prorrogação do presente contrato devêrá observar o prazo do art. 107, da Lei

14.133/2021e sempre condicionada à comprovação de que ainda existe a exclusividade do serviço,

vantajosidade e regularidade fiscal e nas condições de habilitação. O que no presentê caso, não se

alinha ao objetivo, pois não há comprovação da exclusividade do serviço.

A indicação dos recursos orçamentários, a cada exercício financeiro, deve ser formalizada

por simples apostila, nos termos do art. 136, inciso lV, da Lei ne 14.133, de 2021.

3,2. Aplicação da Lei ns 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD):

A Administração deve observar o §1e do art. 89 da Lei n. 14.133, de 1e de abril de zOzL,

que exige que "Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes,

a finalidade, o ato quê autorizou sua lavratura, o número do processo da licitação ou da contratação

direta ê a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais".

Ainda, os dados sensíveis devem ser suprimidos ou anonimizados, referente a números

de documentos pessoais das pessoas das pessoas naturais que irão assiná{os' Quanto ao paciente,

seu nome deve constar apenas com as iniciais, para publicação dos documentos pertinentes da

licitação, evitando-se a publicação de atestados médicos e outros documentos com dados

referentes à saúde do paciênte.

3.3. Divulgagão no Portal Nacional de Contrateçõês Públicas e observância da Lei de Acesso

à lnfoÍmação - LAI
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. CONCTUSÃO

Em face do exposto, nos llmites da análise jurídica, o parecer é pela inviabilidade de

contratação por meio de inexigibilidade, tendo em vista as ressalvas no corpo do parecer e aqui
destacadas:

a) Ausência de declaração de não atendimento do objeto por empresas já

contratadas: - Pregão eletrônico 09/2025 - Contrato na.128/2025, empresa DIGIFRED STSTEMA

DE TNFORMAçÕES LTDA, CNpJ ns. 88.659.97410001-22 ê Dispensa de ticitação 5412025 - Contrato
ne.178/2025, empresa APROVA DtGtTAL S.A., CNpJ ne. 24.757.0 4O/OOO7-4O;

b) Conforme mencionado pelo próprio requerente a pretendida contratação não está
alinhada ao Plano de contrataçôes Anual. Logo, antes de prosseguir deve ser feita a devida
adequação;

c) O item 6 do ETp, baseia-se em pesquisa de preços que não condiz com o objeto que
se pretende a contratação;

d) Quanto ao termo de referência apresentado, reglstram-se as seguintes ressalvas:
o prazo do contrato limita-se a 12 meses, nada mencionando sobre eventual prorrogação,
recomendando-se seja retificado nesse aspecto, sempre condicionada à análise da vantajosidade;
não localizados outros estudos que tenham referência ao objeto pretendido; modelo de gestão do
contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou
entidade e critérios de pagamento - critérios muito vagos e de difícil aferição; estimativas do valor
da contratação, acompanhadas dos preços unitários referênciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para
os rêspectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado - não atendido,
pois representa um prego mensar grobar epenas e a pesquisa de preços não corresponde ao
mesmo objeto a ser contratado;

e) Administração deve verificar a situação da contratada junto aos seguintes
cadastros,/sistêmas: . cadastro Nacional de Empresas punidas (cNEp) e. cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;

f) Razão da escolha do contratado e justiÍícativa do preço (art. 72, incisos vr e v[] -
não atendido, pelo fato de não haver comprovação do preço conforme objeto a ser contratado e
por não ser comprovada a inviabilidade de competição.

c)
técnico qua

habil itacão técni
nto à área de Tl da empresa;

ional (art.67, inciso l), não foi localizado responsável

É obrigatória a divulgação do contrato e seus aditamentos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei ne 14.133, de 202f, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao a rt. 91, caput, da Lei ne 14.133, de 2021, e ao

s6. $e, § 2e, da Lei ne 12.527, de 2OLt.
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Logo, opino que não há â devida comprovação da exclusividade necessária à

inexigibilidâde, devendo, ainda, ser realizada consulta às empresas acima mencionadas, que

atestem o não fornecimênto do serviço ora pretendido.

Recomendâ-se que, em não sendo comprovadâ a citada inviabilidade, seja analisada a

possibilidade de dispensa de licitação, preferencia lmente eletrônica (limitada ao valor considerado

a soma de todas as contratações correlatas e com o mesmo objeto, evitando-se a fragmentação)

ou por meio de pregão eletrônico.

Salienta-se que as orientações emanadas dos pareceres iurídicos, ainda que apenas

opinativos, devem ser seguidâs ou, caso contrário, justificadas no corpo do processo.

salvo melhor juízo, êste é o pârecer.

Espumoso, RS, 23 de julho de 2026.

ana Wentz

/RS 81.384

Procuradora Jurídica do Município


